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1. CONDIÇÕES GERAIS DAS APÓLICES DE SEGUROS 

1.1. Este ANEXO trará as condições gerais para contratação das apólices de seguros no 

âmbito deste CONTRATO. 

1.2. A CONCESSIONÁRIA manterá vigentes, durante o período do contrato, apólices de 

seguros com seguradora devidamente autorizada a operar pela SUSEP e de porte compatível 

com o objeto segurado, necessárias à cobertura dos riscos inerentes ao desenvolvimento das 

obras e prestação dos serviços objeto da CONCESSÃO, cobrindo: 

I. Danos materiais, compreensivo de todos os riscos, causados ao OBJETO, 

abrangendo todas os bens da CONCESSÃO, incluindo, sem se limitar, as 

instalações, máquinas e equipamentos (Riscos Operacionais), no valor 

mínimo que cubra o valor estimado para o CAPEX do ano; 

II. Responsabilidade Civil Geral, abrangendo todos os danos, perdas ou lesões 

que possam ser causados a propriedades ou pessoas, incluindo prepostos, 

empregados, devido a qualquer ação relacionada aos serviços prestados pela 

CONCESSIONÁRIA no âmbito deste CONTRATO (Responsabilidade 

Civil), no valor mínimo que cubra o valor estimado para o OPEX do ano; 

Deve contemplar: 

a) danos causados a terceiros; 

b) cobertura adicional pela responsabilidade cruzada; 

c) acidentes de qualquer natureza envolvendo terceiros; 

d) acidentes de trabalho para os empregados envolvidos, conforme 

legislação em vigor; e 

e) danos decorrentes de poluição súbita. 

III. Riscos de execução de implantação de obras e serviços durante a operação 

do CONTRATO (Risco de Engenharia), no valor mínimo equivalente ao 

valor do CAPEX total. Deve contemplar: 

a) cobertura básica de riscos de engenharia; 

b) danos ambientais causados pelas obras; e 

c) danos patrimoniais 

1.3. Os limites de cobertura das apólices deverão situar-se em níveis adequados às 
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características dos serviços e ao mercado segurador, observando o valor mínimo acima referido. 

Os valores fixados acima serão corrigidos pela variação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, 

a cada período de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do CONTRATO, devendo a 

CONCEDENTE fazer os seguros complementares e emitir os endossos das apólices ou novas 

apólices que cubram a diferença apurada nos reajustes. 

1.4. No caso específico do Seguro de Responsabilidade Civil Geral, o valor da apólice 

deverá ser equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado para o faturamento do ano fiscal 

corrente, observado o valor mínimo citado acima. 

1.5. Todas as apólices de seguro incluirão como cossegurado o CIAS. 

1.6. As apólices de seguro contratadas pela CONCESSIONÁRIA deverão conter 

expressamente cláusula de recomposição automática dos valores segurados, quando do 

reconhecimento do valor da perda, de forma incondicionada, inclusive para a Seção de 

Responsabilidades Civil, observadas as regulamentações dos órgãos federais de normatização 

e fiscalização de Seguros no Brasil, a não ser que essa cobertura não esteja disponível no 

mercado segurador, o que deve ser confirmado por carta encaminhada ao CONCEDENTE e 

subscrita pela entidade competente. 

1.7. No caso de inexistência da cobertura e/ou da impossibilidade de recomposição 

automática e incondicionada dos valores que seriam objeto do seguro e/ou acionamento de 

cláusula de limite agregado da apólice, o CONCEDENTE poderá demandar alternativas para 

assegurar as obrigações principais assumidas pela CONCESSIONÁRIA, as quais poderão ser 

estruturadas por meio de instrumento de contrato contendo disposições definidas pelo 

CONCEDENTE ou sugeridas pela CONCESSIONÁRIA e  aprovadas pelo CONCEDENTE. 

1.8. A apólice de seguro deve constar a obrigação de a seguradora informar à 

CONCESSIONÁRIA e ao CONCEDENTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sobre 

quaisquer fatos que impliquem no cancelamento parcial ou total dos seguros previstos, redução 

nas coberturas, aumento de franquias ou redução de importâncias seguradas, devendo também 

informar com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos sobre o vencimento dos seguros, 

obrigando-se a CONCESSIONÁRIA, no caso de cancelamento e/ou redução do valor do 

seguro, a apresentar ao CONCEDENTE nova apólice de seguro com a recomposição do valor 

original previsto neste CONTRATO. 

1.9. A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer ao CONCEDENTE, em prazo não superior a 

30 (trinta) dias da data de assinatura do CONTRATO, bem como do término de cada ano fiscal, 

um certificado confirmado que todas as apólices de seguro estão válidas naquela data e que os 

respectivos prêmios vencidos se encontram pagos, bem como apresentar as apólices 

complementares decorrentes do valor do reajuste praticado na forma desta Cláusula. As 

apólices de seguro deverão conter obrigatoriamente cláusula de que a seguradora se obriga a 

pagar o valor do sinistro no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias. 
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1.10. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelo pagamento integral dos prêmios e da 

franquia, em caso de utilização de qualquer seguro previsto no CONTRATO. 

1.11. Ocorrendo a hipótese de sinistros não cobertos pelos seguros contratados, a 

CONCESSIONÁRIA responderá isoladamente pelos danos e prejuízos que eventualmente 

causar ao CONCEDENTE e/ou a terceiros, correndo às suas expensas, exclusivamente, as 

indenizações resultantes de tais danos e prejuízos. 

1.12. Os montantes cobertos pelos seguros, incluídos os danos materiais e os danos morais 

abrangidos, deverão atender os limites máximos de indenização calculados com base no maior 

dano provável. 

1.13. As coberturas de seguro previstas neste ANEXO deverão incluir cobertura de danos 

causados por evento de força maior ou caso fortuito, sempre que forem seguráveis. 

1.14. Todos os seguros contratados para os fins deste CONTRATO deverão ser contratados 

com seguradoras e resseguradoras autorizadas a operar no Brasil, apresentando, sempre, 

Certidão de Regularidade Operacional expedida pela Superintendência de Seguros Privados – 

SUSEP, em nome da seguradora que emitir cada apólice. 

1.15. A CONCESSIONÁRIA assume toda a responsabilidade pela abrangência ou omissões 

decorrentes da realização dos seguros de que trata o CONTRATO, bem como pelo pagamento 

integral da franquia na hipótese de ocorrência do sinistro. 

1.16. A existência de cobertura securitária não exime a responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA de substituir os bens que tenham sido danificados ou inutilizados, nem 

tampouco de pagar, na hipótese de ser condenada a tanto, os valores dos danos que ultrapassem 

o valor segurado, mantendo sempre indene o CONCEDENTE, a AGÊNCIA REGULADORA 

ou quaisquer de seus respectivos servidores e representantes de qualquer pleito que possa ser 

feito por quaisquer terceiros. 

1.17. A CONCESSIONÁRIA poderá alterar coberturas e franquias, bem como quaisquer 

condições das apólices contratadas, para adequá-las conforme o desenvolvimento das 

atividades objeto da CONCESSÃO, sendo necessária, contudo, a prévia aprovação do 

CONCEDENTE. 

1.18. As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que 

contrariem as disposições do presente CONTRATO ou a regulação setorial, e deverão conter 

declaração expressa da companhia seguradora de que conhece integralmente este CONTRATO, 

inclusive no que se refere aos limites dos direitos da CONCESSIONÁRIA. 

 


